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PLANO DE TRABALHO

ÀSSOCIAÇAO DOS PRODT]TORES DE LEITE DE AGUAS CLARAS E REGIAO

I - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

Orgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)
Associaçào dos Produtores de Leite de Aguas Claras e Região

CNPJ:
05.03,+.5 84/000 I -30

Endereço
Rua Sào Luiz. n" 427. Distrito de Águas Claras

Cidade
Mariana

U.F
MG

CEP
is429- | 00

'leleÍbne

99961-97).9
Email
g.baetaúiyahoo.com.br

Nome do Responsável
Antônio Geraldo Mol

CPF
496.422..946-72

C.I.
M-3034 t36

CARGO
Pres idente

CEP
35,+29- 100

Te leÍbne de Contato
(3r)997r7-34r0

Título do Projeto:
Manutenção de Veículos

Período de execução
240 dias

Vinculação Legal:
Emenda Impositiva 2026

Unidade adrninistratir a de Apoio
Secretária de Desenvolvinrento Rural

Identificaçâo do Objeto:

Manutenção e Preventiva dos veículos da Associação para transporte de Leite
Justificativa da Proposição:

Compra de Pneus novos para os Caminhões da Associação para Colcta do Leite Direto dos Produtores
para posterior entrega do Ieite IN N^TURA aos Laticínios para Índustrialização.

Pelo fato de a Associação realizar coleta de leite em vários distritos e subdistritos no Município de

Mariana/MG. o desgâste dos pneus é muito rápido. sendo necessário sua troca. necessárias para.,
perfeito func ionarnento dos veículos.

Hoje" a associação é a rnaior bacia de leite clo Município. com uma produção diária superior a 20.000
Iitros de leite IN NATURA.

As melhorias pretendidas. tem por objetivo principal. garantir o bom tuncionamento dos caminhões que

realizam as coletas do leite diariarrente, cvitando assim. que ocorra perda dc leite dos produtores. por
falta de coleta. devido a caminhão não conseguir deslocar por falta ou precariedade dos pneus.

I

Endereço do Responsável
Sitio Paracatu e Roça do Meio



ASSOCIAçÃO DOS PRODUTORES DE LEITE DE ÁGUAS CLARAS E REGIÃO

cNPJ - 05.034.584/0001-30
RUA SÃO LUIZ,427 - DISTRITO DE ÁGUAS CLARAS

MARIANA/MG - CEP 35429-100

3 - Plano dc Aplicação c Cronograma de Desembolso (em reais)

,l - Descritivo das Despesas

0t 2.166.00 18.928.00

0l 3.6.10.00

22.568.00

Associação dos Produtores de I-eite precisa dos veículos enr perÍ'eitas condições de uso. para poder

atender o nraior número de produtores possível. Íbmentândo a renda Íamiliar dos pequenos produtores

de leite do nosso Município
Público Alvo:
Todos os produtores rurais de leite estabelecidos nos distritos e subdistritos do Município de

Mariana/MG
Estinrativa de Pcssoas Atendidas
Mais de 200 Íam ílias

Prazo de Execuçâo Valor do Invcst;mento.

R$ 21.{,12,82 (vinte e um mil quàtrocentos e

quârentà e dois reais e oitenta e dois centavos)

Espéc ie Valor do Investimento

Corlpra de pneus novos para os canrinhõcs R$ 21.4.12.82

ITEM QUANT. DESCRICAO VR.UNIT. VR.TOTAL

08 Pneu 175i80 Rll.5 DR623 - bolrachudo

l)ncu 215/75 R 17.5 CM986 - borrachudo 910.00

1'OTAL

Etapa I (ou única):

Obsen'ação: O valor que exceder R$ 2t.{{2.82 (finte e um mil quatrocentos e

quarenta c dois reais e oitenta e dois centavos), destinado âtrâvés dà EMENDA
IMPOSITIVA DE 2026, scrá de total responsabilitlade da ASSOCIAC'ÃO DOS

PRODUTORES DE LE,ITE DE ÁGTIAS CLARAS E RECIÀO.

2{0 (duzentos c quarenta) dias

0'+



ASSOCIAçÃO DOS PRODUTORES DE LEITE DE ÁGUAS CLARAS E REGIÃO

cNPJ - 0s.034.s84l0001-30
RUA SÃO LIJIZ,427 _ DISTRITO DE ÁGUAS CLARAS

MARTANA/MG - CEP 35429-100
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5 - Objetivos, Metas e Resultados

Objetivos:

Manter os caminhões em condições ideais para realização das coletas diárias do leite direto das

fàzendas dos produtores rurais estabelecidos no município de Mariana/MG. e posterior entrega do

Leite IN NATURA ao Laticínios adquirente do leite IN NATURA produzido por todos os

produtores.

6 - Destinaçâo dos Bens I)uráveis Remanescentes

Aumentar o número de produtores estabelecidos no Município de Mariana que serão atendidos pela

Associação, com uma condição de transporte adequada, para deslocamento por todas as vias de

rodagem do município de Mariana. aumentando assim. o número de produtores atendidos e

mantendo a qualidade do leite produzido. confornre exigências sanitárias. obtendo tarlbém unta

melhora no valor final de venda do leite.

Metas:

Com condições dos veículos de Coleta melhorada. com pneus adequados para rodagem.

principalnrente nos distrilos e subdistritos de Mariana/MG, conseguirenros ampliar o território
percorrido para coletar o leite produzido pelos produtores. consequentemente" teremos aumento na

capitação de novos produtores de leite para Associação, e consequentemente. aumento no volume de

leite coletado. para termos um maior poder de negociação com os postulantes compradores, para

obtermos um valor mais justo do leite a ser recebido pelos produtores rurais.

Resultados Esperados:

7 - Responsável pela Prestação de Contas

Nome do Responsável

Antônio Geraldo Mol

C.I.

M-3.034. t 36

Cargo

Presidente

Endereço do Responsável Legal

Sitio Paracatu e Roça do Meio - Mariana/MG

I'EP

35429- 100

Telefone de Contato

(31) 99961-9729

CPF

496.422.946-72



ASSOCTAçÃO DOS PRODUTORES DE LE|TE DE ÁGUAS CLARAS E REGIÃO

cNPJ - 05.034.584/0001-30
RUA SÃO LUIZ,427 - DISTRITO DE ÁGUAS CLARAS

MARTANA/MG - CEP 35429-100

I - Documentação

( x ) Estatuto da Êntidade

( x ) Cartão de CNPJ

( x ) Quadro Diretivo da Entidade (Posse da Diretoria)

( r ) Certidão de Regularidade Fiscal (Receita Federal)

( x ) Outros - EspeciÍicar - Orçarnento Pneus São Paulo

ASSOCIACAO DOS

PRODUTORES DE LEITE DE

AGUAS

CLARA:05034584000130l\{ariana. l8 de rr.rarço de 2026.
I.ocal e Data

Asslnado de foÍma digitalpor
ASSOCIACAO DO5 PBODUTORES

DE LEIÍE DE AGUAS

C LÁRA:050345840001 l0
Dadosi 2026.03.I I 18:39:51 03'00'

ANTONIO GERAT,DO MOL
Presidente



li. PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

TERMO DE COLABORAçÃO Ne 049/2026

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE 5I CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE MARIANA E A ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE LEITE DE

ÁGUAs crARAs E REGtÃo, pARA os FtNs quE ABA|xo EspEctFtcA.

O MUNICÍP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNpJ ne 18.29S.303/OO01-44 e tnscrição
Estãdual isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravantê denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, luliano Vasconcelos Gonçalves,
e a orgênização da sociedade civit AssoctAçÃo Dos pRoDUToRES DE LEtrE DE ÁGUAs cLARAS Ê REGtÃo, com
sede na Rua São Luiz, ne 427, Distrito Aguas Claras, Mariana/MG, CEp 35429-100, inscrita no CNpJ sob o ne
05.034.584/0001-30, neste ato representado pelo presidente Antônio ceraldo Mol, portador do CpF ne
XXX.422.XXX-72, doravante denominada OSC, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente
TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CúU5ULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

O presente TERMO DE COLABORAçÃO decorrente de Emenda Parlamentâr, se fundamenta nas disposições
da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne 1L.806/2024, Decreto Municipal ne
L2.1!7 /2026 e Lei Municipal ne 4.071, de 23h2/2025 que di5põe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administraiivo ne 4834/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne 13.019/2021.

CLÁUSUI.A SEGUNDA. DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE COLABORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da ADM|NISTRAçÃO
PÚBtlCA à osc destinado a dar apoio financeiro parê a manutençâo preventiva dos veículos da OSC que fazem
o transporte de leite, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente
de transcrição.

3 3 - os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficiêl Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Neimar Fernando pereira e Liliane Ramos Malta.

4.2 - o Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, den do
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecído em A
Setorlal, se houver

&e,"//- ,/r-/
ormativo

cLÁUsUI-A TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As ãtividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAçÃo serão executadas pela OsC sob 5upervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVTMENIO RURAL que realizará o controle e fjscalização.

3 2 - Ficam reservados à SÊCRETARIA [/]UNICIPAL DESENVOLVIMENTo RURAL os direitos de assunção do objeto
do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso
de paralisação das ativjdades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o andamento, de
modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas ôs atividades previstas no
Decreto Municipal ne 17.806/2024, em especial nos artigos 54; jl a 73) e 75 a 7l .

cLÁusuLA eUARTA - Do MoNtToRAMENTo E AVALTAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.
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4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da portaria nq OO7, de 07lO7/2025 e
alteraçôes posteriores, êtuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos pÍocedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologãrá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avêliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no êrt. 73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto Municipal ne 17,806/2024.

CúU5ULA qUINTA - Do vALoR GLoBAL DA PARCERIA E DA DoTAçÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA pãra a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 21.442,82 {vintê ê um mil quatrocentos e quarenta
e dois reais e oitenta e dois centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL
DESENVOLVIMENTO RURAL na dotação orçamentária n-o 20.001.20.606.0011.2.654 335041 1500.725 ficha 483,
que serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se reÍere este TERMO DE COLABORAÇÀO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditiv05, indicar-
se'ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAÇÃO,

CúUSULA sExTA . PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Ê5te instrumento entra em vigor a partir de 19 de maio de 2026 e terá vigência até 19 de ianeiÍo de 2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitaçâo da OSC, devidêmente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL em, no mínimo, 30 (trinta)
dias antes do fim da vigênciê prevista nessa cláusula.

5.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINiSTRAÇÃO PÚBLICA der cau5a a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da pêrceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à

osc.

CLÁUSULA SÉTIMA. LIBERAçÃO DOS RECURSOS

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1- A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CO PARCIAL - nos

2.

3"r^/d' ,--i1

PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outÍos mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

fr"tpre



PREFEITURA MTINICIPAL DE MARIANA

8.2 1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabarho e das cláusuras pactuadas n termo,

3

A"fÀ" ;o V4"/d2

{;h

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ns 77.806/2024 e da Cláusula Decima deste termo;

7 2.2 - A SEcRETARIA MUNIcIPAL DESENVoLVtMENTo RURAL, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto
Municipal ne 11.806/2024;

7.2,3 - Ateste do gestor da parceriaj e

7 2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao téÍmino de cada exercício.

7.3, A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusurA otrAvA - DAs oBRtcAçôEs;

8'1 - DA ADMINISTRIçÃO PÚBIICI, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RI.JRAL:

8 1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8,1.3 - zelar pelo cumprimento do djsposto neste instrumento, na Lei n'j.3.019/2014, no Decreto Municipêl ne
7f.8o6/2024, inclusive no que refere à Transparência e controle, conÍorme disposto no capítulo ll, desse.
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

81,5 - orientar a osc quânto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestaçâo
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8,1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8 17 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso nã liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

81.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLIcA;

8 1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipar, nos termos do art.73, inciso vr, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtr

üt



t.l PREFEITURA MI-INICIPAL DE MARIANA

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipêl
ne 77.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos teÍmos do Decreto Municipal ne

77.806/2024, Capítulo Vl, Seções ll a V.

8.2,3 - Devolver, à ADMINISTRAçÂO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, êxtinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISIRAçÃO PÚBLICA o vãlor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acre5cido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipã1, nos seguintes casosr

8,2.4.1 - quando não íor executado o ob.ieto deste TERMO;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.4 - Nos demals casos previstos no Decreto Municipal ne 71.806/2024 e na Lei ns 13.019, de 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos dê parceria.

8.2.6. Abrir conta correntê específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art, 51 da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 7!.80612024, para que a ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecuÇão do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8.2.5.1 - túanter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2,6, deste termo,
nos termos do art.62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8.2.6.2 - Mânter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2,7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8,2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÀo PÚgllcA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2,9. Responsabilizar-5e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciêis, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade 5olidária ou

subsrdiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relaçào ao referido pagàmentíos ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução

4
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8.2,4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prâzo de vigênciai

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.5 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a contê aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme AN EXO

l, parte integrante deste instrumento, inde pen d e ntemente de transcrição,



PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

8 2.10. Remunerar eventuais profissionais envoividos no projeto respeitando o piso salarial da categoria.

8.2 11 Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVI[/]ENTO RURAL, do Controle
lnterno do lVunicípio e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações
relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos
relêcionados direta ou indiretamente.

8.2.13. Não realizar de5pesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14, observar as condutas vedadas em período eleitoral, de êcordo com a Lei n9 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 {três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alíneã ,,b,,da mesma Lei.

8.2 14,1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de €aráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiêis do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentjvado, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos.

cúUSULA NoNA - DAs DEsPEsAs

9,1 - As despesas relacionadas à execução da pêrceria serão executadas em estrita observáncia ao plano de
trabêlho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesasi

9.2 1- Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, fériês, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabêlhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas corn internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com Íecursos vinculados à parceriê as seguintes despesês:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9'3 2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em leiespecífica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINTSTRAÇÃO púBLtCA Municipal na liber o de recursos

)

financeiros

&arru ,/,rd

8.2,12 Divulgar, em página da Osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociâis e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no mÍnimo, as informações exigidas no § 1e, incisos lao v, do art.8e do Decreto
Municipal ne 11.806/2024.

I
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cúUsUI.A DÉcIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação das contas, de res ponsa bilidade da OSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, observado o disposto no Capítulo Vl

do Decreto municipal ne 17.806/2024, sem preiuízo da atuação dos órgãos de controle

10.2 - A OSC fjca obrigada a demonstrâr à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada

prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula setima, deste termo, nos molde5 e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE CONTAS PARCTAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal ns 77.806/2024, e

deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o crono8rama de desembolso

aprovado;

10.2.2 - pRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art.84,

do Decreto Municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO

RURAL até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser so icitada

prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - pRESTAÇÃO OE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos de que trata o art.86 c/c o êrt.87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARTA MUNICIPAL DESENVOLVIIVIENTO RURAL no prãzo de até 30 (trinta) dias, contado do

término da vigência da parceria, prorrogável por ate 15 {quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia

dâ OSC.

10.2.3.1- Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - pRESTAçÃO DE CONTAS ÚNtCA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o aÍt 93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 1.ao612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL

DESENVOLVIMENTO RURAL no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vi8ência da parceria,

prorrogável por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da oSC

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL, em sua análise, deverá considerar, além da

prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborâdos internamente, conforme o

caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica ir] /oco eventualmente realizada durante a execuçâo da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidãde do cumprimento do objeto e os resultados âlcançados durante a

execução do termo,

1,0.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação,

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item
parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprime

10.3, deste termo, não €ompromete iberação das

a e nos itens

6A,-ÍN W"IúDW
nto, pela OSC, do disp osto nesta usul
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1 .2 a'l .2.4, deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos

10 5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa, determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

L0.6 - A prestação e contês deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 dê
feveÍeiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

crÁusuLA DÉctMA PRIMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte dê osc, de quaisquer das obrigações definidês neste
instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela 5ujeita às sanções previstas no art.
104 do Decreto lMunicipal n-'77.80612024, observadas as demais disposições contidas nos arts. j"O5 ê 1"16, do
referido Decreto,

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do
Capítulo Vlll do Decreto I\4unicipal ne !t.g\6/2024.

11 2.1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao
período em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de
permênência ou sancionadora dos denunciantes.

!7,2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 50 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.L - Nas hipóteses de inexecução poÍ culpa exclusiva da OSC;

U..2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadasj

11 2.2,4 - constatãção, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentadoj e

11 2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer cjrcunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçôEs soctAts

12.1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da oSC, ficando excluida qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃO púBLtCA.

cúusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA puBLtcAçÃo

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrêto no Diário OÍicial Eletrônico do
N4unicípio de Mariana - DOEÍvl, a ser providenciada pela ADIvIINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a

assinàtura.

CtÁUsUTA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, M inas Gerais, para dirimir quaisquer dúvi s ou litígios oriundos

, conr a participaçãodo presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução admínistrativa do
da Procuradoria Geral do Município

7A-k/*o &o,r/t luLrl
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As partes obrigam-se ao totêl e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o quêl lido e

achado conforme, Íoi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos.

Mariana, 19 maio de 2026

Juliano los Gonçalves
Prefe o M unicipal

D uio Gonçalves

secretár M unic paL de Desenvolvlmento Rural

Testemunhas:

1

NOME/CPF

2

NOI\r t/CPF

fi^ba^. \e*b ül
Antônio Geraldo Mol

Associação dos Produtores de Leite de Águas

Claras e Região
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CtÊNCtA E RESpONSABTUDADE

Eu, Antônio Geraldo Mol, portador do CPF ne Xxx.422.xxX-72, residente Sítio rural Paracatu de Baixo,
ne 999, distrito de Águas Claras, Mariana/MG, CEp 35429-100, na condição de presidente da OSC
ASSOCIAçÃO DOS PRODUTORES OE LETTE DE ÁeUaS CUnnS E REGtÃO, CNpJ ne 05.034.s84lOOO1-30,
DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ns 13.019/2014 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne 1.r.806/2024, bem como informar a ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO púBLICA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra ,,a,,, para consecução do
ob.jeto deste TERMO DE COLABORAçÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, 19 de maio de 2026

A*t*;, tuJ$,o /r;/
Antônio ceraldo Mol

Associação dos Produtores de Leite de Águas Claras e Região
Presidente da OSC
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